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Primeiro- O conselho fiscal será composto, normalmente, de 3 (três) membros . 
e de 3 (três) suplentes. Será acrescido de mais 2 (dois) membros efetivos e 2 (dois) 

suplentes, sempre que necessário para observância das normas legais que asseguram a 
ti li tI de ações preferenciais · e · a acionistas minoritários o direito de eleger, 
separadamente, um conselheiro fiscal e o suplente respectivo. · 

Pnnígrafo Segundo - Gs membros do conselho fiscal deverão preencher os requisitos 
poderão ser acionistas ou não; e serão eleitos pela Assembléia Geral pelo. prazo da 

J,:t, vcrmitida as reeleições. · · 

Pnnígrafo Terceiro - Os conselheiros fiscais em exercício escolherão, de entre eles 
mc:>ntos, o presidente do órgão, podendo dar-lhe substituto por deliberação da maioria.· 

Parágrafo Quarto - O conselho fiscal terá as atribuições e poderes, os deveres e 
resvonsabilidades que a lei confere a esse órgão. 

Parágrafo Quinto- Os membros em exercício do conselho fiscal terão a remuneração que 
observado o mínimo estabelecido em lei, for fixada pela Assembléia Geral que os eleger. 

-cAPÍTULO V ..,.. ,., . 

'·< _;_ · ASSEMBLÉIA GERAL 
. .. .. 

Artigo 18 -A Assembléia Gerah'êúnir-se-á, ordinariamente, até o 4.0 (quarto) mês seguinte 
do término do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
exigirem o pronunciamento dos acionistas. 

Parágrafo Único - Para compor a mesa que dirigirá os trabalhos da Assembléia, os 
acionistas presentes escolherão um presidente, ao qual caberá a designação de um 
secretário. 
Artigo 19 .:. Será necessário o voto dos acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) do capital social para que a Assemqléia possa aprovar as seguintes maté;ias 

• • • o• •• submetidas à sua deliberação: 
•••• • • •e.•• 

(a) Emissão de ações e/ou chamadas e decisões sobre aumento de capital, aportes de capital 
ou financiamentos_ dos acionistas; :. ,,. :, 

'{' ..-:_', _,'-

(b) Alteração do EstatutoSo9ial; ... 

(c) Operações de fusão, incorporação ou cisão; 

(d) Alienação de todos ou de parte substancial dos ativos da sociedade; 

• 

•••• 
• • •••• 
•• • • • • • • • 
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( <J) Pagamento de dividendos superiores a 25% do lucro apurado no exercício anterior; 

(l) Pagamento de juros sobre o capital próprio que exceda a 25% do lucro acumulados ou 
reserva de I ucros; 

(g) Requerimento ou desistência a eventual. processo de falência ·ou concordata da 
';o,;iedade; 

· (hJ c :ompra, venda e/ou qualquer outro modo de transferência de qualquer imóvel da 
:;u,:.iedade ou de sua oneração, criação de ônus ou gravames sobre qualquer ativo da 
sociedade de valor superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). 

i\:1·tigo 20 - A Assembléia Geral será convocada por anúncio publicado na imprensa, o qual 
deverá conter as indicações determinadas nà lei. 

A1·tigo 21 -A prova da qualidade de acionistas e a de representante legal far-se-á conforme 
a lei. 

Artigo 22 - Ficará na dependência de deliberação da Assembléia Geral, ordinária ou 
extraordinária, o aumento de capital mediante o aproveitamento de quaisquer reservas ou 
lucros. 

L 

ciPÍTULOVI 

EXERCÍCIO SOCIAL Eri~~i:i~JÇÃO DO LUCRO, BALANÇOS SEMESTRAIS 
E DIVIDENDOS INTERMEDIÁRIOS 

Artigo 23 - O exercício social terá início em I • de Janeiro e terminará em 31 de Dezembro 
de cada ano, quando serão levantadas as demonstrações contábeis. 

l'arágrafo J>rimciro - A Diretoria poderá determinar o levantamento de balanços 

semestrais ou intermediários sempre que julgar conveniente. Os resultados apurado~ nes.tes • 
balanços podem ser destinados para distribuição de dividendos intermediâiõÍo~.:ou • ..... 

intercalares ou para outras aplicações, mediante aprovação do Conselho de Admini~~l!í'> e 0:::~: 

a critério da Asse)l'lbléia Geral. •••• 
• • ··"··· . · ... -\ 

. . ' -Parágrafo Segl,ln,do - A Diretoria poderá propor a distribuição de juros sobre o.G~]lital 
-- ' -·~-' . . . 

próprio quando julgar 'conveniente, que deverá ser aprovada pelo Conselho• de 
; {.----' ' . 

Administração para ser submetida à apreciação da {>-ssembléia Geral. . ., .. 
• • 

Parágrafo Terceiro- Do resultado do exercício serão deduzidos os prejuízos acumql~tlps e 

a provisão para imposto de renda. Do lucro líquido verificado será deduzido: 

• • • • ......... 
• • • • • 
·~~··. ' . •.: '), 
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a) 5% (cinco por cento) para constituição da Reserva Legal, até.atingir 20% (vinte por 
cento) do capital social; e 

b) 25% (vinte e cinco por cento) para distribuição de dividendo obrigatório aos 
acionistas. O saldo ficará à disposição da Assembléia Geral, que deliberará sobre 
sua aplicação. · 

. . 

Artigo 24 - O pagamento de dividendos será feito no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
•;\illtados da data em que fonim aprovados, pelo seu valor atualizado até a data do. efetivo 
pagamento. Salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral, os dividendos deverão ser 
pagos dentro do exercício social em que forem declarados. 

CAPÍTULO VII 

LIQUIDAÇÃO 

Artigo 25 - Extinguir -se-á a Sociedade nos casos previstos em lei, competindo à 
Assembléia Geral nomear o liquidante e eleger o Conselho Fiscal, que deverá funcionar 
durante o período de liquidação. 

: ' . ;"~ ~ 
.\ ~-·" ~~ 

~ ~·~ '\. 
Estatuto Social aprovado na As$cmhléia Geral Extraordinária de 08 de outubro de 2008. 

' " .. · .. ·.-··_ ."'•. ..... . ' . 
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VEM Manutenção c Engenharia S.A . 
. CNI'J/MF n• 04.775.827/0001-28 

NIHE: 33.3.0026936-3 
· (.'ompunhi<t Ft:ch;HI-u 

ATADA ÀSSI~MUÜIA GEHAL EXTRAOIWINARIA 
r·calizada em 'J dt' fcvcr·ciro de 2009. 

I. DATA, !I ORA E LOCAL: Jktli;ad,, il> I O:OOhs. do dia 00 de kvereim ele ~UII'J. 

ILI sede social da VE!Vl Manutençàll e Engenharia S.A. ('VJ·:,VJ" ou '·CcllnpanJ,ia"i. 

u:1· Cidade do Rio de .Janeiro. Estado do Rio de .Janeiro. na Estrada das Canúias. n· 

1.862. l'rtdio 2, cobcnura. 1/ha do Governador. 

2. I'HfSENÇA: Acionista rcpn:s~ntando aproximadamen_te <)X% (noventC~ e· oito l',or 

':cnlo) do capitéil social com direito a voto. 

J. (J)i\\'OC!\Çr\0: Lcliwl puhlicado no Diúriil Mercantil IL.L'>"c·diçclc:s rk>s cliao .:<1 ·: 
:;n de janeiro de 2001) e 02 de kv crciro de 20(J'!. púginas 12. 12. 5. rc,pc•ctivallk!liL'. 

\: no Uiúriü Olicial dn Lstad~1 do R i o de .l~lliL'iro. n~ls cdiçt~1 ('~ dos di:!s -~c; (' 3tl ,! ... · 

_i·:::h.:in1 do.:.· 2009 ~._·O~ d~..· kv~_-r,_·irt' dç :~ootJ_ p:'1gin:1:' 10.27 c!'.). n.:~;p~.."\.:tiv~1illl..:nl~._·_ 

\-"11·~.<.; .. \: l)rr•..;iclcJI(,_'· \\·...;,J,)r ;VI;Hir<.' l<(>t'!L !.Jlk' Ulrlvidou a 1ním. lkrtWJ\!n /;'._·~.·i~·i\ 

:\!ulin. p~1_r:.1 sccn .. :tari:1r 1.1:-i tr;Jkdhno.;. 

~- O!cDE!\l DO DJA: (i) :VIud:l!l\"1 "" dc!llliiiÍIIili·'1o snci:d da ('lln:panhia: e 

(i i) ;\/ien,ç:il.l do art. 11.cilp111 do Estatuto Soci;J/ da Comp;\nhi;~. 

6. DI-:LJBEIV\(.'ÜES: Deliberou-se. por UHanimidade de votos, c' sem lJ"""'i'·'"'. 
i·t::·:a.riçõcs. u qu:-nno SL't!uc: 

ú.l. · J{ê~f"[.s't'JA-I_::~~JUL' <l alíl ;1 que \l' rcll:n: csw /\:;semh/éía (;l.!l_·aJ r·.:-nraordinúriJ·,._·r;, 
. . ··"'' 

!:1\ r:~d;; ;·l<l l'nr111~1 de sC-11-1ú~h-ü.L _nos llTITil-..., do~ I" cl1.1 anigo ! ~){)(L:! l.ci ô .:I{J.I/7(J. 
" - ,- ;: -~-';;·. ,.. . 

> - ~. ·; 

r~.! L l·o1 (olt!CH.:.!o L'l11 di...;cu:>silo-,_· vow\·ün o ik111 (i) d~1 nr,_lem t.io dia. tl';Hio :.j,j,J 

;q!f! 1 >:1d::. pcli• ;~ciunist.l /\L'!'lJ·i..ll 1\micíp;·~çt'h.:s S./\ .. :! mudi.tn~·a d~~ d~:ll\)!Jlill~t~·jo \{>,·i·-:1 .. ..!;~ 

CtJ!~!jt,Hdii~t pt·ll'~l I..-\!) :"V!illll!tt:n\·;io .._. ht~:cnhan~l Hras!l S . .-'\. 

/v-I í v . 

! 



; r-., 
·-" . 

. : t. 
Em decorrência da altcração'chl denominação da Compànhia ora aprovada, o ~ut'l ,', 

d<YEstatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: I 
: ; 

··Artigo!"- A TA!' Mwiúrenç<lo e Engenharia Brasil S. A. é uma Companhia por a(·tl<i)·.'l"(; 
ú' :n~ge p_eln iegis/açtio aplícCtvel e por este estutufo . . , ._' · 

,,:, 

6.1!1. Em seguida. passando ú discuss<1o do ilcm íiJl da ordem do dia. 1;,; 

:~pro1ada. pelo acionista Aero-LB Participaç:iies S.A .. a alteração do C~rl. 12. Cilf"" do 

Lst~iluto Socinl a lim de .cstabe!L'c.:er que-a Diretori~1 pussarú a ser composta por no mípi_rriü 

02 dir~to!'t:'S. Assim. o art. I 2. t..·upu! pussarú a vigürar com ;;1 scguinr.;.· n.xla~:ào: 

"/1rtigo 12. /) A Diref(;ritt sercí Cl!ll'lf)(JS{u de 2 (dois) a ~' (c:íncoj ·membros. residenles no 
J>w~,-- e/eiws pelo Conse/hu de Administrurâo: um deles designar-se-á Diretor l)residenti.:.­
codu um dos demais. pela e . .rpressao "Direfur", podendo ser desli/uítios do jl.rnpld. u 
qit:d!'jifC'r tempo. " 

7 ,;'E'<CERRAfYIENTO~.i\'ada mais lwwndo '' trntar. /ói encer-rada <l reuni~o, da qu,Ji 

{\)i lavrad:·t a presente <-!til. qut: lida L' uprovada, t· as.sin(ldél pelo m:ionistc1 pre:~...·r!lc 

1:'\crn-LB Participaçôc~ S.:'\.) c pt:io SclTL't~iri~·>. p<:lSSi.!fldo ~~ VtHlsta!· du liv~·o propri11 

· !Ziu de Janciru.'l de fcvcrc>irrr de :20ill). 

71-·c"' /( ;u _.e, (. __ , / 

/ HcnJ:tilt'dAccU31: ... ;\1 fíl 
Sl'cn .. ·tári( 

- ·Í' 

I 
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Em decorrência da alteração 'd<J denominação da Companhia ora aprovada, o aÚ.'J ,', 

, d<i: Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: 

'Artigo !"-;/TA I' Mwiútenç<lo e Engenharia Brasil S. A. é uma Companhia pu r Cl\·rli!'y 'I'''' 
.n· rege p_ela !epJsfaçcio op!ictiFe! e pu r est(! extututo . . , 

6.1!1. Em seguida. passando ú discussiio do item @ da ordem do dia. 1;,; 

apro,acla. pelo acionista Aero-LB Participações S.A .. a alteração do art. 12. copui do 

l·:st;iluto Socinl a lim de cstabell'cer qul··a Diretori~1 pussarú a ser composta por no míni .. nit) 

O~ dir.:torl.'s. Assim. o c1rt. 12. capur passarú a vigorar com a seguint~...· reda~:ào: 

"/trtigo 12. 11 ..:1 Diretária sercí cumj)(JS/u de ] (dois; a 5 (c:incoJ ·membros. residewes Nrt 

· Puis. eleiros pelo Conselho de Admini.\·trarâo; 11111 deles de!signar-se-â Diretor J>residelftc. 
nulu um dos demais. pela expressao "Diretor", podendo ser destituídos da ji.m~·ifrí. u 
qit:llíJi!Cr letnpo. '' 

. __ ,. 

7 ,;'F;NCERRAiYIENTO:'-Nada nwis havendo ;ttratar. Jói encetTacla n reuniií(L d;, qual 

í~)i Javrad;-1 a pn.:senté <:~la. que lida t...' aprovada, é ;;~ssinada pelo acionistc1 pre~~..·nt ... -

'\cl·n~I..B P(lrticipa\:ôc:-; S :'\.)~.~pelo Scercr:nio. passando ;1 n>nsl'n· du livro propri,> 

- .; ' 

(· 

'

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE'~ANEIRO 
Norrie · TAP MANUTENCAO E ENGENHARIA BRASIL S/A . 
Nfre : 33.3.00213936-3 
.Protocolo : 00-20091023902-4 - 13!0212009 

CERTIFICO O OEFERl"-'IENl"O EM 16/02/2009. E O REGISTRO SOB O NÚMf.R"> 
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TAP MANUTENÇÃO E ENGENHARIA BRASIL S.A. 
CNPJIMF n• 04.775.827/0001-28 

NJRE: 33.3.0026936-3 
Companhia Fechada 

MAINTENANCE 
&ENGINEERING 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO . ' 
' 1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada às 09h00min do dia 27 de janeiro de 20 12v naselfe 

social da TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. ("TAP M&E Brasil" ou "Companhia"), na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Estrada das Canárias, n• 1.862, l,'ré,sl1o J, 
cobertura, Ilha do Governador. ' ' 

' '" 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Face a presença de totalidade dos membrÔs do 
Conselho de Administração da Companhia em exercício, foram dispensadas as formaligades de 
convocação. ~~,,;~ 

, 
3. MESA: PreSidente: Sr. Luis Manuel da Silvâ Rodrigues, que convidou a mim, Beln'ard;, 
Accioly Molin, para secretariar os trabalhos. 

4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria da C~mpanhia. 

S. DELIBERAÇÕES: Dispensada a leitura da ordem do dia, foi deliberado, pela 
unanimidade dos conselheiros presentes que a ata a que se refere esta Reunião seria lavrada na 
forma de sumário. · 

Feitps os esclarecimentos preliminares, passou-se à deliberação do item único da ordem do dia, 
tendo sido aprovada, por unanimidade, a reeleição dos Srs. GLAUCIA CRISTINA DA CUNHA 
LOUREIRO, brasileira, casada, portadora do RG n• 0705 I 548-1, expedida pelo IFP/RJ, inscrita no 
CPFIMF sob o n• 864.115.277-68, residente e domiciliada na Rua Leila Diniz, 757- casa, bairro 
São Francisco, Niterói, RJ, e NESTOR MAURO KOCH, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade n • 1006672198, expedida pelo SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o n • 228.871.720-34, 
residente e domiciliado na Rua Dr. TauphickSaadi, 420, apto 201, Porto Alegre, RS, para os cargos 
de diretores da Companhia, com mandato de 3 (três) anos a contar da presente data. 

6. INVESTIDURA: GLAUCIA CRISTINA DA CUNHA LOUREIRO, btaSileira, casada, 
portadora do RG n• 07051548·1, expedida pelo IFP/RJ, inscrita no CPF/MF sob o n•S64.1 15.277-
68, residente e domiciliada. na Rua Leila Diniz, 757 - casa, bairro São Francisco, Niterói/RJ, e 
NESTOR MAURO KOCH, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade n • 1006672198, 
expedida pelo SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o no 228.871.720-34, residente e domiciliado na 
Rua Dr. Tauphick Saadi, ~20, apto 201, Porto Alegre, RS, chamados à Reunião, declararam, sob as 
penas da lei, que não estã'ô:impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhià, e 
nem condenados, ou sob éfeÍtos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariarnef!*t:, o 
acesso a cargos públicós, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, copcus~o. 
peculato, ou contra a economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as n~lM l!e 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, passando a 
serem investidos no cargo para o qual foram eleitos, mediante assinatura nos correspopdl)ntes 

• "J "'! ~ ~ .., 

~ ~ ~ - 1 

' 

' 

• • ••••• 
•••••• • ••••• 
•••• • • • • 

termos de posse. • : • •: •: 

ttifs12::J.\f /)~ ,......-·::..... · 
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MAINTENANCE 
&ENGINEERING 

7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a. t~tar, foi encerrada a reunião, da qual foi 
lavrada a presente ata, que lida e aprovada, é assinada pelos Conselheiros presente{l e ,Qel o 
Secretário. Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2012. (aa) Luis Manuel da Silva Rodrigues- P~dt;rfte 
da Mesa e Presidente_ do Conselho de Administração, Nestor Mauro Koch - Conselheir.g, Maria 
Teresa da Silva Lopes - Conselheira e Bernardo Accioly Molin • Secretário da reunião. ; '' ': ' 

' , , , , 

• , 't :t 

• • 
(Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio da Companhia): , • • • ,,,,.,, 

,:\. 

~Áí;-7fnt(. 
Secretári~lín · 

" • ... 
• 

, :')0···· , . 

• • • • • 
••• 11: •• 

• • • • •••• 
••••• • . ..... . ' .... , . . . 

• • 

• • ••• • • • •••• 
r-~~~~==~~~~~~~~~~~~~~~--~Af•• JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO O~ !'tO ",, , , 
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TAP Manutenção e 
Engenharia Brasil S.A. 
Demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
em 31 de dezembro de 2011 e de 2010 
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~ ~anut&nçllo e Engenharia Brasil S.A. 

'y' Balanços patrimoniais em 31 de dezembro 
Fmm»tauw de ruis 

Allw 

Clfl:ulan!e 
Cabia e equlvaklntes de cabca 
Cor1fas a receber de dklt'ltes e demais cortas a 

IOCOber 
Estoques e ordens em &fldamenlo 
ImpostOs a recuperar 
Despesa$ •• -do> oegUnles 

NãoQo:ulanlo Re-·- pwzo Conlas a receDer de dienles e 
demafs contas a receber 

l)epõsltt>•~ 

Imposto de renda e coolribuiçao 
soc:ialdferidos 

lntangiW!I --
Totsl do atiw 

• 

~ 2010 

1.597 7.300 

35.959 22.507 
203.825 227.794 

7.672 9.56& 
~ ·-~ 
254.598 272.<163 

506 1.320 
53.178 35.139 

124.179 

53.6,84 160.$88 

6.514 10A29 

~ 47.960 

53.383 58.389 

361.663 491.490 

Asnolasexpllcalivas da __ .,. palie lld-da$cleJnOnsll>ç6eslinan<oi!as. 

1 de4 

- 2011 2010 

Clra!lonle 
Fornecedores e OUI:r$8 comas a pagar 14.696 25.065 
Tllbulosa- 11.805 24.~ 
Salários e encargos sociais 26.347 25.915 
Partes ntladonadas 727.731 494.269 
l'lo>ls6es 5.000 

780579 574,292 

N4o dn:ulanle 
Fot1Je0edo!BS e outras contas. a papar 837 1.555 
Tributos a pagar 

r 222.606 
--ospedel L<! n"11.941 354.118 
Provisio para cootingências 57.081 64.739 

280.524 420.412 

Obrigaç6es com beneficios de aposentadoria 60.981 ~.687 

PatrimOnk> liquidO 
Capital sodal 559.1123 559.023 
Pll!stes de avallaça:o pa~ (119.975) (74.952) 
PreJufzO$ a<:UR~uiados !1.208.469) !1.001 S72) 

(760.421) (568.901) 

Total do passiVo e patl'ln'tOtllo lfqu$00 (passivo a descoberto) -- ~1.663 491.490 



TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Demonstrações do resultado 
Exerclclos findos em 31 de dezembro 
Em mllha1'88 de reais, exceto quando lnd~do de outra forma 

Operações continuadas 
Receita 
Custo dos serviços prestados e das mercadorias vendidas 

Lucro bruto 

Provisão para devedores duvidosos 
Despesas administrativas 
Honorários dos administradores 
Outras despesas operacionais, liquidas 

Prejulzo operacional 

Receitas financeiras 
Despesas financeiras 
Variações <:am blais e monetárias, liquidas 

Despesas financeiras, liquidas 

Resultado não operacional 

Prejuizo antes do Imposto de renda e da contribuição social 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 

Prejuízo do exerclclo 

Prejuizo por lote de mil ações (expresso em R$) 

1~· 
Btqpo Fernandes d,é Castro 
Gerente de Controfadoria 
Contador Responsável 

2011 

147.080 
(145.992) 

1.088 

2.283 
(23.525) 

(1.462) 
(93.140) 

(114.757) 

5.574 
(32.944) 

(4.550) 

{31.740) 

(146.497) 

(0;04) 

M notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 

2-de 4--- --·----------- -· -----------·- .... -------------··-----·--·---·-· _____ --··-· _ . ····----·-----------· _ 

2010 

1-25.598 
(93.988) 

31.610 

(1.080) 
(29.963) 

(1.372) 
(128.003) 

(128.808) 

6.594 
(42.789) 

(2.429) 

(38.624) 

(167.432) 

!0,05) 

.. ---· -··--·---------- ·--- ----------- -



TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Demonstrações do resultado abrangente 
Exerclclos findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais 

Prejulzo do exerclclo 

Outros componentes do resultado abrangente 
Ganho (perda) atuarial com beneficios de aposentadoria 

Outros componentes do resultado abrangente do exerclclo 

Total do resultado abrangente do exerclclo 

Bruno .· . nandes de C tro 
Gerente de Controladorla 
Contador Responsável 

TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 
Bruno Fernandes de castro 

Gerente de Centroladoria 
CRC/10: 082.738/().6 
Contador Responsável 

• 

2011 

(146.497) 

{13.648) 

f13;648) 

~6Q.145) 

As notas explicativas da administração sao parte integrante das demonstrações financeiras. 

3-de4 

2010 

(167.432) 

(11.847) 

(11.847) 

~179.279) 

... ··--------------------- ---------···---------·----------··-··· 



TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2011 e de 2010 
Em miDtares de reais, ex~ quando indicado de outra fonna 

Em 12 de janeiro de 2010 
Prejuízo do exercício 
Ganho atuarial com beneficios de aposentadoria 

Total do resullado abrangente do exercfcio 
Transferência para ajuste de avaliação patrimonial 

Em 31 de dezembro de 201 O 
Resultado abrangente do exercido 

Prejufzo do exetcfcio 
Perda atuarial com beneficios de aposentadoria 

Total do resultado abrangente do exercido 
Transferência para ajuste de avaliaçao patrimonial 

Em 31 de dezembro de 2011 
Resultado abrangente do exerci cio 

Prejufzo do exercido 
Cisão com AEROLB 
Perda atuarial com beneficios de aposentadoria 

Total do resultado abrangente do exercido 
Transferência para ajuste de avanaçao patrimonial 

Em 31 de dezembro de 2011 

Bruno andes de Cas 
Gerente de Controladoria 
Contador Responsável 

TAP Manutell(ào e Engenharia Brasil S.A. 
Bruno Fernandes de Castro 

Gerente de Centroladoria 
CRC/RJ: 082. 738/o-ó 
Contador Responsável 

... ------------

Capital 
social 

568.023 

S68.023 

568.023 

568.023 

Ajustes de 
avaliação Prejulzos 

(!atrlmonlal acumulados Total 

(63.771) (884.775) {380.523) 
(9.765) (9.765) 

666 666 

(9.099) (9.099) 
666 (666) 

(63.105) (894.540) (389.622) 

(167.432) (167.432) 
(11.847) (11.847) 

(179.279) (179.279) 
(11.847) 11.847 

(74.952) !1.061.972) (568.901) 

(146.497) (146.497) 
{31.375) {31.375) 

(13.648) (13.648) 

(191.520) (191.520) 
{13.648) 13.848 

{119.975) (1.208.469) (Z60.421) 
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Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações financeiras 

Aos Administradores e Acionistas , 
TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Examinamos as demonstrações financeiras da TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. ("Companhia" ou 
''TAP ME") que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do P.\ltrimônio líquido (passivo a 
descoberto) e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais 
políticas contábeis e as demais notas explicativas. 

Responsabilidade da administração 
sobre as demonstrações financeiras 

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. 

Responsabilidade dos auditores independentes 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em 
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de 
distorção relevante. 

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são 
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles 
internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estinlativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da 
apresenlação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 

["-····---------------·---- ·---··--···--··-------·-....... ·-----·----·--·----- ·--- .. --............. .. 

PricewaterhouseCoopers, Rua da Candelária, 65, 11°, 14°,15° e 16°, Cjs. 1302 a 1304, Rio de Janeiro, RJ, Brasil20091-020 
Caixa Postal949, T: (21) 3232-6JJ2, F: (21] 2516-6319, www.pwc.com/br 
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TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Opinião 

Em nossa opinião, as demonstraÇões financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. em 31 
de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

~nfase 

Chamamos a atenção para aNota 1 às demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia tem 
apurado prejuízos repetitivos em suas operações, apresentou excesso de passivos sobre ativos cireulantês 
no encerramento do exercício, no montante de R$ 301.829 mil, e depende substancialmente de recursos 
de sua controladora. Essa situação, entre outras descritas na Nota 1, suscita dúvida substancial sobre sua 
continuidade operacional. As demonstrações financeiras não incluem quaisquer ajustes em virtude dessas 
incertezas. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto. 

Rio de Janeiro, 28 de março de 2011 

~·C\Wct.l},_ ~(J.<Jbl:;00 
PricewaterhouseCoopel}s 
Auditores Independentes 
CRC 2SPoo016 - "F" RJ 
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31 de 31 de 12 de 31 de 31 de 

dezembro dezembro .eiro dezembro dezembro 

de 2010 de 2009 de 2009 Passivo e patrimônio líquido (passivo descoberto) de 2010 de 2009 

Circulante 
Nota 6) 7.306 5.065 6.691 Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 13} 25.065 24.557 

demais contas a Tributos a pagar (Nota 11} 24.043 32.510 

22.507 23.851 57.698 Salários e encargos sociais (Nota 12) 25.915 33.075 
nto (Nota 8) 227.794 199.637 150.524 Partes relacionadas (Nota 23) 494.269 266.575 

9.566 12.506 22.467 Provisões (Nota 22) 5.000 

tes 5.290 1.404 2.334 - ----------· ----

574.292 356.717 

272.463 242.463 239.714 -- ----------------

Não circulante 
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 13) 1.555 2.272 
Tributos a pagar (Nota 11} 

se Parcelamento especial Lei n' 11.941 (Nota 14}. 354.118 339.517 
Nota 7} 1.320 3.472 972 Provisão para contingências (Nota 22} 64.739 70.306 

35.139 19.847 25.353 
J Obrigações com beneficios de aposentadoria.(Nota 16) 65.687 67.210 

124.179 124.179 
486.099 479.305 

160.638 147.498 26.580 
Patrimônio liquido (passivo a descoberto) 

10.429 11.246 14.982 Capital social (Nota 17) 568.023 568.023 
47.960 45.193 55.475 Ajustes de avaliação patrimonial (74.952) (63.105) 

Prejuizos acumulados (1.061.972) (894.540) 

219.027 203.937 97.037 
(568.901} ... @ª9.622) 

491.490 446.400 336.751 Total do passivo e patrimônio liquido (passivo a descoberto} 491.490 446.400 

~ 

~~ 



TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando Indicado de outra fonna 

Operações continuadas 
Receita (Nota 18) 
Custo dos serviços prestados e das mercadorias vendidas 

' . 

Lucro bruto 

Provisão para devedores duvidosos 
Despesas administrativas 
Honorários dos administradores 
Outras despesas operacionais, liquidas (Nota 19) 

Prejuízo operâcional 

Receitas financeiras 
Despesas financeiras 
Variações cambiais e monetárias, liquidas 

Despesas financeiras, líquidas (Nota 20) 

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 

Prejuízo do exercício 

Prejuízo por lote de mil ações (expresso em R$) 

2010 

125.598 
(93.988) 

31.610 

(1.080) 
(29.963) 

(1.372) 
(128.003) 

(128.808) 

6.594 
(42.789) 

(2.429) 

(38.624) 

(167.432) 

(167.432) 

(45,38) 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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2009 

151.948 
(124.319) 

27.629 

(12.795) 
(22.184) 

(1.426) 
(70.244) 

(79.020) 

4.882 
(56.297) 

(3.509) 

(54.924) 

(133.944) 
124.179 

(9. 765) 

(2,65) 
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~ 

t .. 

TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de.dezembro 
Em milhares de reais 

Prejuízo do exercício 

Outros componentes do resultado abrangente 
Ganho (perda) atuarial com beneficieis de aposentadoria (Nota 16) 

Outros componentes do resultado abrangente do exercício 

Total do resultado abrangente do exercício 

2010 

(167.432) 

(11.847) 

(11.847) 

í179.279) 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 

3 de 46 

2009 

(9.765) 

666 

666 

= 
(9.099) 



TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Demonstrações das mutações no patrimônio 
líquido (passivo a descoberto) 
Em milhares de reais 

Em 12 de janeiro de 2009 
Resultado abrangente do exércício 

Prejufzo do exercfcio 
Ganho atuarial com benefícios de aposentadoria 

Total do resultado abrangente do exercfcio 
Transferência para ajuste de avaliação patrimonial 

Em 31 de dezembro de 2009 
Resultado abrangente do exercício 

Prejufzo do exercfcio 
Perda atuarial com beneficios de aposentadoria 

Total do resultado abrangente do exercfcio 
Transferência para ajuste de avaliação patrimonial 

Em 31 de dezembro de 2010 

Ajustes de 
Capital avaliação 
social ~atrimonial 

568.023 (63.771) 

666 

568.023 (63.105) 

(11.847) 

568.023 ~74.952) 

Prejuizos 
acumulados Total 

(884.775) (380.523) 

(9.765) (9.765) 
666 666 

(9.099) (9.099) 
(666) 

(894.540) (389.622) 

(167.432) (167.432) 
(11.84~) (11.847) 

(179.279) (179.279) 
11.847 

!1.061.972) (568.901) 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstraç6es financeiras. 
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TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercfcios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Caixa aplicado nas operações (Nota 21) 

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 

Fluxos de caixa das atividades de investimentos 
Compras de imobilizado (Nota 1 O) 
Valor recebido pela venda de imobilizado (Nota 21) 
Compras de ativos intangfveis (Nota 9) 

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 

Fluxos de caixa das atividades de financiamento 
Valor recebido de mútuo com partes relacionadas (Nota 23) 

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício (Nota 6) 

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício (Nota 6) 

2010 

(204.119) 

(204.119) 

(12.793) 
239 
(409) 

(12.963) 

219.323 

219.323 

2.241 

5.065 

7.306 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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2009 

(148.215) 

(148.215) 

(8.870) 
6.386 

(2.484) 

149.073 

149.D73 

(1.626) 

6.691 

5.065 



TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2010 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

1 Informações gerais 

A TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. ("a Companhia"), que até 9 de fevereiro de 2009 era 
denominada VEM Manutenção e Engenharia S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado com 
sede na área industrial do Aeroporto Tom Jobim- Galeão no Rio de Janeiro- RJ. Atualmente a 
Companhia possui uma filial operacional estrategicamente localizada no aeroporto Salgado Filho em 
Porto Alegre- RS e um escritório de vendas no aeroporto de Congonhas em São Paulo- SP. 

A Companhia tem como objeto social prestar serviços de (a) manutenção em aeronaves civis e militares, 
suas partes e acessórios; (b) conserto, restauração e conservação de máquinas e equipamentos; 
(c) consultoria técnica, desenvolvimento e execução de projetos de engenharia e de programas de 
treinamento e formação técnica; e (d) vender e alugar materiais aeronáuticos ou que suportam a 
operação de Companhias aéreas. 

A Companhia possui certificações e licenças para operar como oficina reparadora pelas principais 
agências nacionais e internacionais, dentre estas a ANAC- Agência Nacional de Aviação Civil (Brasil), 
F AA- Federal Aviation Administration (USA) e EASA- EuropeanAviation Safety Agency (Europa). 

O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2010 e 2009 está distribuído conforme abaixo: 

Aero-LB Participações S.A. 
Instituto Aerus de Seguridade Social ("AERUS") 
Viação Aérea Rio Grandense S.A. 
FRB-Par Investimentos S.A. 

Total 

Quantidade 
de ações 

3·639.093·494 
25.064.678 
25.063.676 

1.000 

3.689.222.848 

% 

98,6% 
0,7% 
0,7% 
o,o% 

100,0% 

Em novembro de 2005, a Aero-LB Participações S.A. ("Aero-LB") adquiriu 90% das ações da Companhia 
em poder da Viação Aérea Rio Grandense S.A. (''VARIG") - em recuperação judicial. 

Em maio de 2007, a Companhia Transportes Aéreos Portugueses S.A. ("TAP"), com sede em Portugal, 
adquiriu indiretamente o controle acionário da Companhia, pela aquisição do controle acionário da 
Aero-LB. 

A significativa dependência operacional e financeira que a Companhia possuía com a VARIG, ex­
controladora, que estava em dificuldades financeiras e que culminaram com a entrada em recuperação 
judicial e posterior venda da maior parte de suas operações em 2007, levaram a Companhia a perdas 
significativas em 2005 e 2006, que chegaram a R$ 248.385 e R$ 446.695, respectivamente. 

6de46 



TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2010 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

Durante os últimos anos, a administração tem desenvolvido diversas ações visando melhorar o 
desempenho operacional da Companhia. Estas ações serão revisadas, ampliadas e concluídas nos 
próximos anos, sendo as principais: 

• Acompanhamento e encerramento do plano de reestruturação (AOG), assessorado por consultores 
externos com a finalidade de acelerar as ações de gestão financeira e de negócios da Companhia. 

• Ampliação e diversificação da carteira de clientes através de busca pela própria Companhia e por 
sinergia com clientes da TAP. 

• Desenvolvimento de parcerias com a TAP. 

• Reestruturação organizacional e operacional para adequar o número de funcionários às 
necessidades operadonais. 

• Melhoria no portifólio de serviços ao mercado e na rentabilidade esperada. 

• Renegociação de obrigações visando parcelamento das dívidas tributárias registradas pela 
Companhia. 

• Negociações de um plano de capitalização da Companhia em conjunto com a TAP, visando a 
obtenção de recursos financeiros por aumento de capital e empréstimos com partes relacionadas. 

• Reestruturação do conselho de administração, presidência e diretoria da Companhia. 

A Companhia apresentou perdas no valor de R$ 167-432 em 2010, entretanto, com base nas projeções de 
resultados, espera reverter sua situação financeira e operacional negativa nos próximos dois anos, 
através da consolidação das medidas acima. 

A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria, em 25 de março de 2011. 

2 Resumo das principais políticas contábeis 

2.1 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
· definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 

Base de preparação 

As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, 
ativos financeiros disponíveis para venda e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo 
contra o resultado do exercício. 

' • 

As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs). Estas são as 
primeiras demonstrações financeiras apresentadas de acordo com CPCs pela Companhia. As principais 
diferenças de práticas contábeis adotadas anteriormente no Brasil e os CPCs, incluindo as reconciliações 
do patrimônio líquido, estão descritas na Nota 25. 



TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2010 
Em militares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3· 

2.2 Conversão de moeda estrlU1geir.a 

Moeda funcional e moeda de apresentação 

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual ela atua ("a moeda funcional''). As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia. 

(a) Transações e saldos 

As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos 
e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio 
do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado. 

Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como receita ou 
despesa financeira. 

2.3 Cabi:a e equivalentes de cabi:a 

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários no Brasil e no exterior, com risco 
insignificante de mudança de valor. 

2-4 Ativos financeiros 

2.4.1 Classificação 

A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo 
através do resultado, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A classificação depende da 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação 
de seus ativos financeiros no reconhecintento inicial. 

(a) Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado 

Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para 
negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins 
de venda no curto prazo. A Companhia não possui ativos financeiros classificados nesta categoria em 31 
de dezembro de 2010 e 2009. 

8de46 



TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2010 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra fonna 

(b) Empréstimos e recebíveis 

Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são 
classificados como ativos não circulaptes). Os empréstimos e recebíveis do Grupo compreendem "Contas 
a receber de clientes e demais contas a receber" e "Caixa e equivalentes de caixa" (Notas 2.5 e 2.3). 

(c) Ativos financeiros disponíveis para venda 

Os ativos financeiros disponíveis para venda são não derivativos, que são designados nessa categoria ou 
que não são classificados em nenhuma outra categoria. Eles são incluídos em ativos Iião circulantes, a 
menos que a administração pretenda alienar o investimento em até 12 meses após a data do balanço. A 
Compaiihia não possui ativos financeiros classificaqos nesta categoria em 31 de dezembro de 2010 e 
2009. 

2-4.2 Reconhecimento e mensuração 

As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são recoiihecidas na data de negociação - data na 
qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não 
classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste 
último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios da propriedade. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa efetiva de juros. 

A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda (impairment) em um ativo 
financeiro ou um grupo de ativos financeiros. O teste para verificação de impairment das contas a 
receber de clientes está descrito nas Notas 2.5 e 7. 

2.4.3 Compensação de instrumentos financeiros 

Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de 
liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 

24.4 lmpairment de ativos financeiros 

Ativos mensurados ao custo amortizado 

A Companhia avalia, no final de cada exercício, se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e 
os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de 
perda") e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de ma?-eira confiável. 
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Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impainnent incluem: 

(i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; 

(ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; 

(iii) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; 
ou 

(iv) dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados 
desde o reconhecimento inicial dos ativos: 

mudanças adversas na situação do pagamento do devedor; 

• condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os 
ativos. 

A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de impainnent. 

O montante do prejulzo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram 
incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo 
é reduzido e o valor do prejulzo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou 
investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir 
uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como 
um expediente prático, a Companhia pode mensurar o impairment com base no valor justo de um 
instrumento utilizando um preço de mercado observável. 

Se, num perlodo subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser 
relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impainnent ser reconhecido (como uma 
melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por impainnent reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 

2.5 Contas a receber de clientes 

As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de 
mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 

As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensurada a provisão para devedores duvidosos "PDD" (impairment). Na prática são normalmente 
reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. As contas a 
receber em atraso há mais de 180 dias são objeto de constituição de provisão para devedores duvidosos. 
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2.6 Estoques e ordens de serviço em andamento 

Os estoques e ordens de serviço em andamento são apresentados pelo menor valor entre o custo e o 
valor líquido realizável. O custo é determinado usando-se o método do custo médio de estoque. Os 
custos de ordens de serviço em andamento se referem aos custos incorridos com manutenções em 
processo de execução e compreendem material, mão-de-obra direta, outros custos diretos e despesas 
gerais de produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal). O valor realizável líquido 
é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as 
despesas de venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada 
importação. 

Os estoques de partes e peças de terceiros que dão entrada na Companhia para serem utilizados no 
serviço de manutenção são controlados pelo módulo de logistica do sistema integrado, têm cobertura de 
seguro e não são registrados contabilmente. 

A Companhia segrega sua capacidade ociosa, registrando os custos excedentes, diretamente no 
resultado, quando incorridos, e apresentados como outras despesas operacionais (Nota 19). A 
capacidade ociosa é composta basicamente por custos incorridos com mão-de-obra, considerando a 
diferença entre a disponibilidade de horas homem em condições normais e a quantidade de horas 
efetivas aplicadas na prestação de serviço de manutenção, outras atividades produtivas e 
administrativas. 

A Companhia tem como prática operacional recuperar peças para utilização nos serviços a serem 
prestados ou para venda direta. Os custos incorridos com a recuperação dessas peças são alocados aos 
estoques de material para revenda, e compreendem basicamente material e mão-de-obra direta. 

2.7 Ativos intangíveis 

Os direitos de uso de software adquiridos são capitalizados com base nos custos incorridos para adquirir 
os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados 
durante sua vida útil, conforme divulgado na Nota 9. 

Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de 
software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos 
intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: 

• É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso. 

A administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. 

• O software pode ser vendido ou usado. 

Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará beneficios econômicos futuros. 

• Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o 
desenvolvimento e para usar ou vender o software. 

• O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. 
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Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluelll os 
custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das 
despesas diretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o 
período de desenvolvimento do software. 

Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custeis de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são 
reconhecidos como ativo em período subsequente. 

Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida 
útil estimada, não superior a três anos. 

2.8 Imobilizado 

Terreno e edificações compreendem, principalmente, escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
à aquisição dos itens. 

Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam beneficios econômicos futuros 
associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens 
ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. 

Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para 
alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: 

Imóveis e benfeitorias 
Máquinas e componentes 
Veículos 
Móveis, utensílios, equipamentos e computadores 

Anos 

20 
10-20 

3-5 
3-8 

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. 

O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 2.9). 

Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor 
contábil e são reconhecidos em "Outras receitas (despesas) operacionais" na demonstração do resultado. 

2.9 Impairment de ativos não financeiros 

Os ativos que têm uma vida útil indefinida não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente 
para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos il amorti,ação são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um 
ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
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agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros que tenham sofrido impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data de 
apresentação das demonstrações financeiras. 

2.10 Fornecedores 

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 

Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao 
valor da fatura· correspondente. 

2.11 Provisões 

As provisões para custos de reestruturação e açõesjndiciais (trabalhista, civil e impostos indiretos) são 
reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive 
obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões para reestruturação 
compreendem multas por rescisão de vinculo empregatício. As provisões não são reconhecidas com 
relação às perdas operacionais futuras. 

Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, 
levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo 
que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. 

As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor 
temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 

2.12 Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 

O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e 
seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são determinados usando aliquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo 
imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. 

O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. 
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Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequivel 
legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os 
impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela 
mesma autoridade tributável sobre a entidade tributaria ou diferentes entidades tributáveis onde há 
intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 

2.13 Benefícios a empregados 

Obrigações de aposentadoria 

A Companhia é patrocinadora do plano de pensão intitulado PLANO II -VEM no Instituto Aerus de 
Seguridade Social ("AERUS") (sob intervenção), de contribuição definida cujas características e detalhes 
estão descritos na Nota 16. 

O passivo relacionado aos benefícios definidos refere-se ao valor presente da obrigação definida na data 
do balanço, menos o valor de mercado dos ativos do plano, ajustados por ganhos ou perdas atuariais e 
custos de serviços passados. A obrigação de benefício é calculada anualmente por atuários 
independentes usando-se o método do reconhecimento inlediato. O valor presente da obrigação dos 
beneficios é determinado pela estimativa de saída futura de caixa, usando-se as taxas de juros de títulos 
públicos, cujos prazos de vencimento se aproximam dos prazos do passivo relacionado. 

Os ganhos e as perdas atuariais advindos de mudanças nas premissas atuariais e emendas aos planos de 
pensão são apropriados ou creditados ao resultado abrangente pela média do tempo de serviço 
remanescente dos funcionários relacionados. 

Para os planos de contribuição definida, a Companhia paga contribuições a planos de pensão de 
administração pública ou privada em bases compulsórias, contratuais ou voluntárias. Assim que as 
contribuições tiverem sido feitas, a Companhia não tem obrigações relativas a pagamentos adicionais. As 
contribuições regulares compreendem os custos periódicos líquidos do período em que são devidas e, 
assim, são incluídas nos custos de pessoal. 

(a) Outras obrigações pós-emprego 

A Companhia oferece beneffciQ de assistência médica pós-aposentadoria a seus empregados. O direito a 
esses benefícios é, geralmente, condicionado à permanência do empregado no emprego até a idade de 
aposentadoria e cumpre um período de trabalho mínimo de 10 anos. Os custos esperados desses 
benefícios são acumulados durante o período do emprego, dispondo da mesma metodologia contábil que 
usada para os planos de pensão de benefício definido. 

(b) Beneficios de rescisão 

Os beneficios de rescisão são exigíveis quando o emprego é rescindido pela Companhia antes da data 
normal de aposentadoria ou sempre que o empregado aceitar a demissão voluntária em troca desses 
beneficios. A Companhia reconhece os beneficios de rescisão quando está, de forma demonstrável, 
comprometida com a rescisão dos atuais empregados de acordo com um plano formal detalhado, o qual 
não pode ser suspenso ou cancelado, ou com fornecimento de benefícios de rescisão como resultado de 
uma oferta feita para incentivar a demissão voluntária. Os benefícios que vencem em mais de 12 meses 
após a data do balanço são descontados a seu valor presente. 
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2.14 Reconhecimento da receita 

A receita compreende o valor faturado pela venda de serviços e venda de estoques para clientes. A receita 
pela venda de serviços é reconhecida quando os serviços foram integralmente concluídos e os benefícios 
destes serviços são transferidos para o comprador. A Companhia adota como política de reconhecimento 
de receita, portanto, a data em que o serviço é entregue e aceito pelo comprador. A receita pela venda de 
estoques é reconhecida quando os riscos e benefícios atrelados ao material são substancialmente 
transferidos para o comprador. 

2.15 Arrendamentos 

Os arrendamentos nos quais uma parcela significativa dos riscos e benefícios da propriedade é retida 
pelo arrendador são classificados como arrendamentos operacionais. Os pagamentos efetuados para 
arrendamentos operacionais Oíquidos de quaisquer incentivos recebidos do arrendador) são 
reconhecidos na demonstração do resultado pelo método linear, durante o período do arrendamento. 

2.16 Normas, alterações e interpretações de 
normas que ainda não estão em vigor 

Os pronunciamentos, orientações e ou interpretações de CPCs a seguir estão em fase de aprovação e não 
gerarão impactos para a Companhia. 

Tópico 

CPC 04 (Rl)- "Ativo Intangível" 

CPC o6 (Rl) - "Operações de 
Arrendamento Mercantil" 

CPC 07 (Rl) - "Subvenção e 
Assistência Governamentais" 

CPC oS (Rl) - "Custo de Transação e 
Prêmios na Emissão de Títulos e 
Valores Mobiliários" 

Exigências-chave 

As modificações propostas não alteram a essência do 
Pronunciamento original, de modo que a aplicação da versão 
revisada do Pronunciamento não deve provocar valores 
contábeis diferentes dos anteriormente apurados. 

As modificações propostas não alteram a essência do 
Pronunciamento original, de modo que a aplicação da versão 
revisada do Pronunciamento não deve provocar valores 
contábeis diferentes dos anteriormente apurados. 

As modificações prÔpostas não alteram a essência do 
Pronunciamento original, de modo que a aplicação da versão 
revisada do Pronunciamento não deve provocar valores 
contábeis diferentes dos anteriormente apurados. 

O objetivo é prescrever o tratamento contábil aplicável ao 
registro dos custos incrementais incorridos na distnbuição 
pública primária de ações ou bônus de subscrição, na 
aquisição e alienação das próprias ações, na captação de 
recursos por meio de emissão de títulos de dívida, bem como 
dos prêmios na emissão de debêntures e outros títulos 
patrimoniais e de dívida. 
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Tópico 

CPC 37 (R:t) - "Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de 
Contabilidade" 

CPC 43 (Rl) - "Adoção Inicial dos 
Pronunciamentos Técnicos" 
CPC 15a40 

!CPC 16 - "Extinção de Passivos 
Financeiros com TnAtmm~ntos 
Patrimoniais" 
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Exigências-chave 

A proposta de revisão do CPC 37 contempla alterações feitas 
pelo próprio IASB após a aprovação do CPC 37 por este 
Comitê, com base no BoundVolume 2010, bem como certas 
compatibilizações de texto visando não deixar dúvidas que a 
intenção do CPC com a revisão do Pronunciamento é 
produzir os mesmos reflexos contábeis que a aplicação do 
IFRS 1. Em relação a versão originalmente aprovada pelo 
CPC em 2009, foram adicionadas certas opções, permitidas 
pelo IASB, que haviam sido eliminadas no CPC 37 
considerando a adoção dos diversos pronunciamentos 
aprovados pelo CPC em 2008 (CPCs de 1 a 14). A inclusão 
dessas opções permitidas se fez necessário tanto para 
facilitar o processo de convergência das Companhias 
brasileiras que apresentarão pela primeira vez suas 
demonstrações contábeis em IFRS, quanto para permitir que 
as cifras das demonstrações contábeis individuais possam ser 
equivalentes as demonstrações contábeis em IFRS. Como 
mencionado em outras comunicações ao mercado, em 
decorrência de certas restrições existentes na legislação 
societária brasileira (reavaliação de ativos, por exemplo) 
quando da edição do CPC 37 foram feitas certas restrições de 
alternativas permitidas pelas IFRS, sem que com isso as 
demonstrações contábeis resultantes da aplicação do CPC 37 
e os demais pronunciamentos emitidos pelo CPC não possam 
ser consideradas como atendendo plenamente as normas 
contábeis internacionais emitidas pelo IASB. 

O objetivo deste Pronunciamento é fornecer as diretrizes 
necessárias para que as demonstrações contábeis de uma 
entidade que estejam de acordo com os Pronunciamentos 
Técnicos, Interpretações e Orientações do CPC, e as 
divulgações contábeis intermediárias para os periodos 
parciais cobertos por essas demonstrações contábeiS possam 
ser declaradas, com as exceções (demonstrações contábeis 
individuais de entidades com investimento em controlada ou 
empreendimento controlado em conjunto avaliado pela 
equivalência patrimonial de acordo com o exigido pela 
legislação brasileira e a manutenção pela entidade de saldo 
no ativo diferido), como estando conformes com as normas 
internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB -
InlernuHunul Accuunling Standards Boa7·d (IFRSs). 

Esta Interpretação trata da contabilização por uma entidade 
quando "" c.onrliçõeA de um passivo financeiro são 
renegociadas e resultam na emissão de instrumentos 
patrimoniais da entidade ao seu credor para a extinção total 
ou parcial do passivo financeiro. 
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3 Estimativas ejnlgamentos contábeis críticos 

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. 

3.1 Estimativas e premissas contábeis criticas 

Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo. 

(a) Provisões.para contingências judiciais 

As provisões para passivos judiciais, de acordo com a probabilidade de perda ou ganho, sendo 
registradas contabilmente provisões somente para os processos em que a administração, com base na 
opinião dos seus assessores jurídicos, julgue como provável um resultado desfavorável à Companhia e 
com relação ao qual a perda seja estimada em bases razoáveis. 

(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos 
fiscais, bases negativas e diferenças temporárias 

Os créditos fiscais de imposto de renda e contribuição social diferidos incidentes sobre o prejuízo fiscal e 
base negativa de contribuição social que serão utilizadas para redução de carga tributária futura, são 
reconhecidos tomando por base a expectativa de pagamento do progrRmR especial de parcelamento -
REFIS. 

(c) Beneficios de planos de pensão 

O valor atual de obrigações de planos de pensão depende de uma série de fatores que são determinados 
com base em cálculos atuariais e que utilizam várias premissas. Entre as premissas usadas na 
determinação do custo (receita) líquido para os planos de pensão, está a taxa de desconto. Quaisquer 
mudanças nessas premissas afetarão o valor contábil das obrigações dos planos de pensão. 

A Companhia determina a taxa de desconto apropriada ao final de cada exercício. Essa é a taxa de juros 
que deveria ser usada para determinar o valor presente de futuras saídas de caixa estimadas, que devem 
ser necessárias para liquidar as obrigações de planos de pensão. Ao determinar a taxa de desconto 
apropriada, a Companhia considera as taxas de juros de titulas privados de alta qualidade, sendo estes 
mantidos na moeda em que os benefícios serão pagos e que têm prazos de vencimento próximos dos 
prazos das respectivas obrigações de planos de pensão. 

Outras premissas imvurtanles para as obrigações de planos de pensão se baseiam, em parte, em 
condições atuais do mercado. Informações adicionais estão divulgadas na Nota 21. 
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